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PL ​n. 7.596/2017: crimes e penas Demais Legislações/Súmulas/Entendimentos STF 

Art. 9º Decretar medida de privação da liberdade em manifesta          
desconformidade com as hipóteses legais: Pena – detenção, de 1          
(um) a 4 (quatro) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade judiciária que,          
dentro de prazo razoável, deixar de:  

I – relaxar a prisão manifestamente ilegal;  

II – substituir a prisão preventiva por medida cautelar diversa ou           
conceder liberdade provisória, quando manifestamente cabível;  

III – deferir liminar ou ordem de habeas corpus, quando          
manifestamente cabível 

Constituição Federal: 

Art. 5º, XXXIX, XLI, LIV, LVII, LXV, LXVI, LXVIII 
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia               
cominação legal;  
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e           
liberdades fundamentais;  
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido              
processo legal; 
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de            
sentença penal condenatória; 
LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a               
liberdade provisória, com ou sem fiança; 
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se           
achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de           
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 

Código de Processo Penal: 

Art. 282, §6º; art. 283; art. 312; art. 313; art. 314; art. 315; art. 316;               



art. 653 
Art. 282.  [...] 
§ 6​o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua             
substituição por outra medida cautelar 
Art. 283. Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem             
escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente, em        
decorrência de sentença condenatória transitada em julgado ou, no curso          
da investigação ou do processo, em virtude de prisão temporária ou prisão            
preventiva. 
Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem            
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou          
para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência            
do crime e indício suficiente de autoria.  
Parágrafo único. A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso           
de descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força de          
outras medidas cautelares (​art. 282, § 4​o​).  
Art. 313. Nos termos do ​art. 312 deste Código​, será admitida a decretação             
da prisão preventiva:  
I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima            
superior a 4 (quatro) anos;  
II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença transitada             
em julgado, ressalvado o disposto no ​inciso I do caput do art. 64 do              
Decreto-Lei n​o​ 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal​;   
III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher,             
criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para         
garantir a execução das medidas protetivas de urgência;  
IV - (revogado).  
Parágrafo único. Também será admitida a prisão preventiva quando houver          
dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não fornecer            
elementos suficientes para esclarecê-la, devendo o preso ser colocado         
imediatamente em liberdade após a identificação, salvo se outra hipótese          
recomendar a manutenção da medida.  
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Art. 314. A prisão preventiva em nenhum caso será decretada se o juiz             
verificar pelas provas constantes dos autos ter o agente praticado o fato nas             
condições previstas nos ​incisos I, II e III do caput do art. 23 do Decreto-Lei               
n​o​ 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal​.  
Art. 315. A decisão que decretar, substituir ou denegar a prisão preventiva            
será sempre motivada.  
Art. 316. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no correr do             
processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo             
decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem.  
Art. 653. Ordenada a soltura do paciente em virtude de ​habeas corpus​,            
será condenada nas custas a autoridade que, por má-fé ou evidente abuso            
de poder, tiver determinado a coação. 
Parágrafo único. Neste caso, será remetida ao Ministério Público cópia das           
peças necessárias para ser promovida a responsabilidade da autoridade. 

Código Penal: 

Art. 350 

Art. 350 - Ordenar ou executar medida privativa de liberdade individual, sem            
as formalidades legais ou com abuso de poder: 

Pena - detenção, de um mês a um ano. 

Lei de Abuso de Autoridade (Lei n. 4.898/1965): 

Art. 3º, a); art. 4º, a) 

Art. 3º. Constitui abuso de autoridade qualquer atentado: 
a) à liberdade de locomoção; 
Art. 4º Constitui também abuso de autoridade: 
a) ordenar ou executar medida privativa da liberdade individual, sem as           
formalidades legais ou com abuso de poder; 
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Art. 10. Decretar a condução coercitiva de testemunha ou investigado          
manifestamente descabida ou sem prévia intimação de       
comparecimento ao juízo: Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro)            
anos, e multa. 

Constituição Federal: 

Art. 5º, LXIII: direito ao silêncio 
LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de              
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de          
advogado; 

Código de Processo Penal: 

Art. 186; art. 260: direito ao silêncio/não produzir prova contra si           
mesmo 
Art. 186. Depois de devidamente qualificado e cientificado do inteiro teor da            
acusação, o acusado será informado pelo juiz, antes de iniciar o           
interrogatório, do seu direito de permanecer calado e de não responder           
perguntas que lhe forem formuladas.  
Art. 260. Se o acusado não atender à intimação para o interrogatório,            
reconhecimento ou qualquer outro ato que, sem ele, não possa ser           
realizado, a autoridade poderá mandar conduzi-lo à sua presença. ​(Vide          
ADPF 395)​(Vide ADPF 444) 

STF: julgamento das ADPFs 395 e 444, que decretaram a          
inconstitucionalidade do art. 260 do CPP – ou seja, da condução           
coercitiva 

Lei de Abuso de Autoridade (Lei n. 4.898/1965): 

Art. 3º, a) 
Art. 3º. Constitui abuso de autoridade qualquer atentado: 
a) à liberdade de locomoção; 
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Art. 11. Executar a captura, prisão ou busca e apreensão de pessoa            
que não esteja em situação de flagrante delito ou sem ordem escrita            
de autoridade judiciária, salvo nos casos de transgressão militar ou          
crime propriamente militar, definidos em lei, ou de condenado ou          
internado fugitivo: Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e             
multa. 

Constituição Federal: 

Art. 5º, LXI 
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e              
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de         
transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

Código Penal: 

Art. 350, I 
Art. 350 - Ordenar ou executar medida privativa de liberdade individual, sem            
as formalidades legais ou com abuso de poder: 
Pena - detenção, de um mês a um ano. 
Parágrafo único - Na mesma pena incorre o funcionário que: 
I - ilegalmente recebe e recolhe alguém a prisão, ou a estabelecimento            
destinado a execução de pena privativa de liberdade ou de medida de            
segurança; 
 

Art. 12. Deixar injustificadamente de comunicar prisão em flagrante à          
autoridade judiciária no prazo legal: Pena – detenção, de 6 (seis)           
meses a 2 (dois) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:  

I – deixa de comunicar, imediatamente, a execução de prisão          
temporária ou preventiva à autoridade judiciária que a decretou;  

II – deixa de comunicar, imediatamente, a prisão de qualquer pessoa           
e o local onde se encontra à sua família ou à pessoa por ela              

Constituição Federal: 

Art. 5º, LXII 
LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão              
comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à            
pessoa por ele indicada​; 

Código de Processo Penal: 

Art. 306; art. 308; art. 655; art. 685 



indicada;  

III – deixa de entregar ao preso, no prazo de 24 (vinte e quatro)              
horas, a nota de culpa, assinada pela autoridade, com o motivo da            
prisão e os nomes do condutor e das testemunhas; 

IV – prolonga a execução de pena privativa de liberdade, de prisão            
temporária, de prisão preventiva, de medida de segurança ou de          
internação, deixando, sem motivo justo e excepcionalíssimo, de        
executar o alvará de soltura imediatamente após recebido ou de          
promover a soltura do preso quando esgotado o prazo judicial ou           
legal. 

Art. 306. A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão              
comunicados imediatamente ao juiz competente, ao Ministério Público e à          
família do preso ou à pessoa por ele indicada.  
§ 1​o Em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da prisão, será               
encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em flagrante e, caso o             
autuado não informe o nome de seu advogado, cópia integral para a            
Defensoria Pública.  
§ 2​o No mesmo prazo, será entregue ao preso, mediante recibo, a nota de              
culpa, assinada pela autoridade, com o motivo da prisão, o nome do            
condutor e os das testemunhas.  
Art. 308. Não havendo autoridade no lugar em que se tiver efetuado a             
prisão, o preso será logo apresentado à do lugar mais próximo. 
Art. 655. O carcereiro ou o diretor da prisão, o escrivão, o oficial de justiça               
ou a autoridade judiciária ou policial que embaraçar ou procrastinar a           
expedição de ordem de habeas corpus, as informações sobre a causa da            
prisão, a condução e apresentação do paciente, ou a sua soltura, será            
multado na quantia de duzentos mil-réis a um conto de réis, sem prejuízo             
das penas em que incorrer. As multas serão impostas pelo juiz do tribunal             
que julgar o habeas corpus, salvo quando se tratar de autoridade judiciária,            
caso em que caberá ao Supremo Tribunal Federal ou ao Tribunal de            
Apelação impor as multas. 
Art. 685. Cumprida ou extinta a pena, o condenado será posto,           
imediatamente, em liberdade, mediante alvará do juiz, no qual se ressalvará           
a hipótese de dever o condenado continuar na prisão por outro motivo legal. 
Parágrafo único. Se tiver sido imposta medida de segurança detentiva, o           
condenado será removido para estabelecimento adequado (​art. 762​). 

Código Penal: 

Art. 350, II 
Art. 350 Parágrafo único - Na mesma pena incorre o funcionário que: [...] 
II - prolonga a execução de pena ou de medida de segurança, deixando de              
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expedir em tempo oportuno ou de executar imediatamente a ordem de           
liberdade; 

Lei n. 7.960/1989 (Lei da Prisão Temporária): 

Art. 2º, §7º 

Art. 2º [...] § 7° Decorrido o prazo de cinco dias de detenção, o preso deverá                
ser posto imediatamente em liberdade, salvo se já tiver sido decretada sua            
prisão preventiva. 

Lei de Abuso de Autoridade (Lei n. 4.898/1965): 

Art. 4º, c), d), i) 

Art. 4º Constitui também abuso de autoridade: [...] c) deixar de comunicar,            
imediatamente, ao juiz competente a prisão ou detenção de qualquer          
pessoa; 
d) deixar o Juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou detenção ilegal que              
lhe seja comunicada; 
i) prolongar a execução de prisão temporária, de pena ou de medida de             
segurança, deixando de expedir em tempo oportuno ou de cumprir          
imediatamente ordem de liberdade. 

Art. 13. Constranger o preso ou o detento, mediante violência, grave           
ameaça ou redução de sua capacidade de resistência, a:  

I – exibir-se ou ter seu corpo ou parte dele exibido à curiosidade             
pública;  

II – submeter-se a situação vexatória ou a constrangimento não          
autorizado em lei;  

Constituição Federal: 

Art. 5º, LXIII: direito ao silêncio 

Código de Processo Penal: 

Art. 186: direito ao silêncio/não produzir prova contra si mesmo 



III – produzir prova contra si mesmo ou contra terceiro:  

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, sem prejuízo              
da pena cominada à violência. 

Código Penal: 

Art. 146; art. 350, III 
Art. 146 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou           
depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de            
resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 
Art. 350 Parágrafo único - Na mesma pena incorre o funcionário que: [...] 
III - submete pessoa que está sob sua guarda ou custódia a vexame ou a               
constrangimento não autorizado em lei; 
 

Lei de Abuso de Autoridade (Lei n. 4.898/1965): 

Art. 3º, i); 4º, b) 

Art. 3º. Constitui abuso de autoridade qualquer atentado: [...] i) à           
incolumidade física do indivíduo; 
Art. 4º Constitui também abuso de autoridade: [...] b) submeter pessoa sob            
sua guarda ou custódia a vexame ou a constrangimento não autorizado em            
lei; 

Art. 14. Fotografar ou filmar, permitir que fotografem ou filmem,          
divulgar ou publicar fotografia ou filmagem de preso, internado,         
investigado, indiciado ou vítima, sem seu consentimento ou com         
autorização obtida mediante constrangimento ilegal, com o intuito de         
expor a pessoa a vexame ou execração pública: Pena – detenção, de            
6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.  

Parágrafo único. Não haverá crime se o intuito da fotografia ou           

Constituição Federal: 

Art. 5º, X 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das               
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral           
decorrente de sua violação; 

Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal): 



filmagem for o de produzir prova em investigação criminal ou          
processo penal ou o de documentar as condições de         
estabelecimento penal. 

Art. 41, VIII 
Art. 41 - Constituem direitos do preso: [...] 
VIII - proteção contra qualquer forma de sensacionalismo; 

Art. 15. Constranger a depor, sob ameaça de prisão, pessoa que, em            
razão de função, ministério, ofício ou profissão, deva guardar         
segredo ou resguardar sigilo: Pena – detenção, de 1 (um) a 4            
(quatro) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem prossegue com o          
interrogatório:  

I – de pessoa que tenha decidido exercer o direito ao silêncio;  

ou  

II – de pessoa que tenha optado por ser assistida por advogado ou             
defensor público, sem a presença de seu patrono. 

Constituição Federal: 

Art. 5º, LXIII: direito ao silêncio 

Código de Processo Penal: 

Art. 185 ​caput​, §1º, §5º; art. 186 
Art. 185. O acusado que comparecer perante a autoridade judiciária, no           
curso do processo penal, será qualificado e interrogado na presença de seu            
defensor, constituído ou nomeado.  
§ 1​o O interrogatório do réu preso será realizado, em sala própria, no             
estabelecimento em que estiver recolhido, desde que estejam garantidas a          
segurança do juiz, do membro do Ministério Público e dos auxiliares bem            
como a presença do defensor e a publicidade do ato.  
[...] 
§ 5​o Em qualquer modalidade de interrogatório, o juiz garantirá ao réu o             
direito de entrevista prévia e reservada com o seu defensor; se realizado            
por videoconferência, fica também garantido o acesso a canais telefônicos          
reservados para comunicação entre o defensor que esteja no presídio e o            
advogado presente na sala de audiência do Fórum, e entre este e o preso.  
Art. 186. Depois de devidamente qualificado e cientificado do inteiro teor da            
acusação, o acusado será informado pelo juiz, antes de iniciar o           
interrogatório, do seu direito de permanecer calado e de não responder           
perguntas que lhe forem formuladas.  

Código Penal: 



Art. 154; art. 325 
Art. 154 - Revelar alguém, sem justa causa, segredo, de que tem ciência             
em razão de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa            
produzir dano a outrem: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa 
Parágrafo único - Somente se procede mediante representação. 
Art. 325 - Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva                
permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação: 
Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o fato não               
constitui crime mais grave. 

Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da OAB): 

Art. 7º, XXI 
Art. 7º São direitos do advogado: 
[...] 
XXI - assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações,            
sob pena de nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento          
e, subsequentemente, de todos os elementos investigatórios e probatórios         
dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, podendo, inclusive,         
no curso da respectiva apuração: 
 

Lei de Abuso de Autoridade (Lei n. 4.898/1965): 

Art. 3º, j) 

Art. 3º. Constitui abuso de autoridade qualquer atentado: [...] j) aos direitos            
e garantias legais assegurados ao exercício profissional. 

Art. 16. Deixar de identificar-se ou identificar-se falsamente ao preso          Constituição Federal: 



quando de sua captura ou quando deva fazê-lo durante sua detenção           
ou prisão: Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e              
multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, como responsável         
por interrogatório em sede de procedimento investigatório de infração         
penal, deixa de identificar-se ao preso ou atribui a si mesmo falsa            
identidade, cargo ou função. 

Art. 5º, LXIV 
LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão 
ou por seu interrogatório policial; 

Código Penal: 

Art. 307 
Art. 307 - Atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa identidade para obter            
vantagem, em proveito próprio ou alheio, ou para causar dano a outrem: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, se o fato não constitui                
elemento de crime mais grave. 

Art. 17. Submeter o preso, internado ou apreendido ao uso de           
algemas ou de qualquer outro objeto que lhe restrinja o movimento           
dos membros, quando manifestamente não houver resistência à        
prisão, internação ou apreensão, ameaça de fuga ou risco à          
integridade física do próprio preso, internado ou apreendido, da         
autoridade ou de terceiro: Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2             
(dois) anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aplicada em dobro se: I – o internado tem              
menos de 18 (dezoito) anos de idade; II – a presa, internada ou             
apreendida estiver grávida no momento da prisão, internação ou         
apreensão, com gravidez demonstrada por evidência ou informação;        
III – o fato ocorrer em penitenciária 

Código de Processo Penal: 

Art. 292, p. único 
Art. 292 Parágrafo único. É vedado o uso de algemas em mulheres grávidas             
durante os atos médico-hospitalares preparatórios para a realização do         
parto e durante o trabalho de parto, bem como em mulheres durante o             
período de puerpério imediato.  

Súmula Vinculante n. 11 
Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio               
de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do              
preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena           
de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e            
de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da               
responsabilidade civil do Estado. 

Art. 18. Submeter o preso a interrogatório policial durante o período           Não há correspondência expressa, mas, por analogia, há como se          



de repouso noturno, salvo se capturado em flagrante delito ou se ele,            
devidamente assistido, consentir em prestar declarações: Pena –        
detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

ler o art. 293 do Código de Processo Penal, que dispõe que o             
cumprimento forçado de mandado de prisão só poderá se dar          
durante o dia. 

Art. 19. Impedir ou retardar, injustificadamente, o envio de pleito de           
preso à autoridade judiciária competente para a apreciação da         
legalidade de sua prisão ou das circunstâncias de sua custódia: Pena           
– detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. Parágrafo único.             
Incorre na mesma pena o magistrado que, ciente do impedimento ou           
da demora, deixa de tomar as providências tendentes a saná-lo ou,           
não sendo competente para decidir sobre a prisão, deixa de enviar o            
pedido à autoridade judiciária que o seja. 

Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal): 

Art. 41, XIV, XVI 
Art. 41 - Constituem direitos do preso:  [...] 
XIV - representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito;  
XVI – atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, sob pena da            
responsabilidade da autoridade judiciária competente. 

Art. 20. Impedir, sem justa causa, a entrevista pessoal e reservada           
do preso com seu advogado: Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2              
(dois) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem impede o preso, o réu            
solto ou o investigado de entrevistar-se pessoal e reservadamente         
com seu advogado ou defensor, por prazo razoável, antes de          
audiência judicial, e de sentar-se ao seu lado e com ele comunicar-se            
durante a audiência, salvo no curso de interrogatório ou no caso de            
audiência realizada por videoconferência. 

Código de Processo Penal: 

Art. 185, §5º 
Art. 185 § 5​o Em qualquer modalidade de interrogatório, o juiz garantirá ao             
réu o direito de entrevista prévia e reservada com o seu defensor; se             
realizado por videoconferência, fica também garantido o acesso a canais          
telefônicos reservados para comunicação entre o defensor que esteja no          
presídio e o advogado presente na sala de audiência do Fórum, e entre este              
e o preso.   

Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal): 

Art. 41, IX 
Art. 41 - Constituem direitos do preso: [...]  
IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado; 



Art. 21. Manter presos de ambos os sexos na mesma cela ou espaço             
de confinamento: Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e             
multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem mantém, na mesma          
cela, criança ou adolescente na companhia de maior de idade ou em            
ambiente inadequado, observado o disposto no Estatuto da Criança e          
do Adolescente.  

Constituição Federal: 

Art. 5º, XLVIII 
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo           
com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado; 

Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal): 

Art. 82, §1º, §2º 
Art. 82 § 1° A mulher e o maior de sessenta anos, separadamente, serão              
recolhidos a estabelecimento próprio e adequado à sua condição pessoal.  
§ 2º - O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos de           
destinação diversa desde que devidamente isolados. 

Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente): 

Art. 185 
Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade judiciária, não           
poderá ser cumprida em estabelecimento prisional. 

Art. 22. Invadir ou adentrar, clandestina ou astuciosamente, ou à          
revelia da vontade do ocupante, imóvel alheio ou suas dependências,          
ou nele permanecer nas mesmas condições, sem determinação        
judicial ou fora das condições estabelecidas em lei: Pena – detenção,           
de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.  

§ 1º Incorre na mesma pena quem, na forma prevista no caput:  

I – coage alguém, mediante violência ou grave ameaça, a          
franquear-lhe o acesso a imóvel ou suas dependências;  

Constituição Federal: 

Art. 5º, XI 
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar             
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou           
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação           
judicial;  

Código de Processo Penal: 



II – executa mandado de busca e apreensão em imóvel alheio ou            
suas dependências, mobilizando veículos, pessoal ou armamento de        
forma ostensiva e desproporcional, ou de qualquer modo        
extrapolando os limites da autorização judicial, para expor o         
investigado a situação de vexame;  

III – cumpre mandado de busca e apreensão domiciliar após as           
21h00 (vinte e uma horas) ou antes das 5h00 (cinco horas).  

§ 2º Não haverá crime se o ingresso for para prestar socorro, ou             
quando houver fundados indícios que indiquem a necessidade do         
ingresso em razão de situação de flagrante delito ou de desastre.  

Art. 243; art. 245 
Art. 243.  O mandado de busca deverá: 
I - indicar, o mais precisamente possível, a casa em que será realizada a              
diligência e o nome do respectivo proprietário ou morador; ou, no caso de             
busca pessoal, o nome da pessoa que terá de sofrê-la ou os sinais que a               
identifiquem; 
II - mencionar o motivo e os fins da diligência; 
III - ser subscrito pelo escrivão e assinado pela autoridade que o fizer             
expedir. 
§ 1​o Se houver ordem de prisão, constará do próprio texto do mandado de              
busca. [...] 
Art. 245. As buscas domiciliares serão executadas de dia, salvo se o            
morador consentir que se realizem à noite, e, antes de penetrarem na casa,             
os executores mostrarão e lerão o mandado ao morador, ou a quem o             
represente, intimando-o, em seguida, a abrir a porta. 

Código Penal: 

Art. 150 caput, §2º, §3º 
Art. 150 - Entrar ou permanecer, clandestina ou astuciosamente, ou contra           
a vontade expressa ou tácita de quem de direito, em casa alheia ou em              
suas dependências: 
Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 
[...] 
§ 2º - Aumenta-se a pena de um terço, se o fato é cometido por funcionário                
público, fora dos casos legais, ou com inobservância das formalidades          
estabelecidas em lei, ou com abuso do poder. 
§ 3º - Não constitui crime a entrada ou permanência em casa alheia ou em               
suas dependências: 
I - durante o dia, com observância das formalidades legais, para efetuar            
prisão ou outra diligência; 



II - a qualquer hora do dia ou da noite, quando algum crime está sendo ali                
praticado ou na iminência de o ser. 
 

Lei de Abuso de Autoridade (Lei n. 4.898/1965): 

Art. 3º, b) 

Art. 3º. Constitui abuso de autoridade qualquer atentado: [...] b) à           
inviolabilidade do domicílio; 

Art. 23. Inovar artificiosamente, no curso de diligência, de         
investigação ou de processo, o estado de lugar, de coisa ou de            
pessoa, com o fim de eximir-se de responsabilidade ou de          
responsabilizar criminalmente alguém ou agravar-lhe a      
responsabilidade: Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e            
multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem pratica a conduta          
com o intuito de:  

I – eximir-se de responsabilidade civil ou administrativa por excesso          
praticado no curso de diligência;  

II – omitir dados ou informações ou divulgar dados ou informações           
incompletos para desviar o curso da investigação, da diligência ou do           
processo. 

Código Penal: 

Art. 350, p. único, IV 
Art. 350 ​ Parágrafo único - Na mesma pena incorre o funcionário que: [...]  
IV - efetua, com abuso de poder, qualquer diligência. 

Lei n. 12.850/2013 (Lei das Organizações Criminosas): 

Art. 21 
Art. 21. Recusar ou omitir dados cadastrais, registros, documentos e          
informações requisitadas pelo juiz, Ministério Público ou delegado de         
polícia, no curso de investigação ou do processo: 
Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, de forma indevida, se           
apossa, propala, divulga ou faz uso dos dados cadastrais de que trata esta             
Lei. 

Art. 24. Constranger, sob violência ou grave ameaça, funcionário ou          
empregado de instituição hospitalar pública ou privada a admitir para          

Código Penal: 



tratamento pessoa cujo óbito já tenha ocorrido, com o fim de alterar            
local ou momento de crime, prejudicando sua apuração: Pena –          
detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena             
correspondente à violência. 

Art. 146: constrangimento ilegal (por analogia) 
Art. 146 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou           
depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de            
resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 

Art. 25. Proceder à obtenção de prova, em procedimento de          
investigação ou fiscalização, por meio manifestamente ilícito: Pena –         
detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. Parágrafo único.            
Incorre na mesma pena quem faz uso de prova, em desfavor do            
investigado ou fiscalizado, tendo prévio conhecimento de sua        
ilicitude. 

Código de Processo Penal: 

Art. 157 
Art. 157. São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do processo, as          
provas ilícitas, assim entendidas as obtidas em violação a normas          
constitucionais ou legais. 

Art. 26. Induzir ou instigar pessoa a praticar infração penal com o fim             
de capturá-la em flagrante delito, fora das hipóteses previstas em lei:           
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (anos) anos, e multa.  

§ 1º Se a vítima é capturada em flagrante delito, a pena é de              
detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.  

§ 2º Não configuram crime as situações de flagrante esperado,          
retardado, prorrogado ou diferido. 

Código de Processo Penal: 

Art. 302; art. 303 
Art. 302.  Considera-se em flagrante delito quem: 
I - está cometendo a infração penal; 
II - acaba de cometê-la; 
III - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer             
pessoa, em situação que faça presumir ser autor da infração; 
IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis            
que façam presumir ser ele autor da infração. 
Art. 303. Nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante          
delito enquanto não cessar a permanência. 

Súmula n. 145 STF 



Não há crime, quando a preparação do flagrante pela polícia torna           
impossível a sua consumação. 

Art. 27. Requisitar instauração ou instaurar procedimento       
investigatório de infração penal ou administrativa, em desfavor de         
alguém, à falta de qualquer indício da prática de crime, de ilícito            
funcional ou de infração administrativa: Pena – detenção, de 6 (seis)           
meses a 2 (dois) anos, e multa.  

Parágrafo único. Não há crime quando se tratar de sindicância ou           
investigação preliminar sumária, devidamente justificada 

Código Penal: 

Art. 339; art. 340 
Art. 339. Dar causa à instauração de investigação policial, de processo           
judicial, instauração de investigação administrativa, inquérito civil ou ação         
de improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o          
sabe inocente:​ ​(Redação dada pela Lei nº 10.028, de 2000) 
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 
§ 1º - A pena é aumentada de sexta parte, se o agente se serve de                
anonimato ou de nome suposto. 
§ 2º - A pena é diminuída de metade, se a imputação é de prática de                
contravenção. 
Art. 340 - Provocar a ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de            
crime ou de contravenção que sabe não se ter verificado: 
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

Art. 28. Divulgar gravação ou trecho de gravação sem relação com a            
prova que se pretenda produzir, expondo a intimidade ou a vida           
privada ou ferindo a honra ou a imagem do investigado ou acusado:            
Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Lei n. 9.296/1996 (Lei da Interceptação Telefônica): 

Art. 8º 
Art. 8° A interceptação de comunicação telefônica, de qualquer natureza,          
ocorrerá em autos apartados, apensados aos autos do inquérito policial ou           
do processo criminal, preservando-se o sigilo das diligências, gravações e          
transcrições respectivas. 

Lei n. 12.850/2013 (Lei das Organizações Criminosas): 
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Art. 4º, §13; art. 5º, II e V 
Art. 4º [...] § 13. Sempre que possível, o registro dos atos de colaboração              
será feito pelos meios ou recursos de gravação magnética, estenotipia,          
digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, destinados a obter maior          
fidelidade das informações. 
Art. 5º São direitos do colaborador: [...] 
II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais          
preservados; 
V - não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem ser             
fotografado ou filmado, sem sua prévia autorização por escrito; 

Art. 29. Prestar informação falsa sobre procedimento judicial, policial,         
fiscal ou administrativo com o fim de prejudicar interesse de          
investigado: Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e             
multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, com igual finalidade,          
omite dado ou informação sobre fato juridicamente relevante e não          
sigiloso.  

 

Art. 30. Dar início ou proceder à persecução penal, civil ou           
administrativa sem justa causa fundamentada ou contra quem sabe         
inocente: Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

 

 

Constituição Federal: 

Art. 93, IX 

IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e             
fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei           
limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus            
advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do            
direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse           
público à informação;  

Código Penal: 

Art. 299; art. 339; art. 340 
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele            
devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da             
que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou             
alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 



Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e                
reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 
Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime             
prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de           
assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte. 
Art. 339. Dar causa à instauração de investigação policial, de processo           
judicial, instauração de investigação administrativa, inquérito civil ou ação         
de improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o          
sabe inocente:​ ​(Redação dada pela Lei nº 10.028, de 2000) 
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 
§ 1º - A pena é aumentada de sexta parte, se o agente se serve de                
anonimato ou de nome suposto. 
§ 2º - A pena é diminuída de metade, se a imputação é de prática de                
contravenção. 
Art. 340 - Provocar a ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de            
crime ou de contravenção que sabe não se ter verificado: 
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

Art. 31. Estender injustificadamente a investigação, procrastinando-a       
em prejuízo do investigado ou fiscalizado: Pena – detenção, de 6           
(seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, inexistindo prazo         
para execução ou conclusão de procedimento, o estende de forma          
imotivada, procrastinando-o em prejuízo do investigado ou do        
fiscalizado. 

Código de Processo Penal: 

Art. 10 
Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver               
sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo,           
nesta hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem de prisão, ou no                
prazo de 30 dias, quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela. 

Lei n. 9.296/1996 (Lei da Interceptação Telefônica): 

Art. 5º 
Art. 5° A decisão será fundamentada, sob pena de nulidade, indicando           
também a forma de execução da diligência, que não poderá exceder o            
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prazo de quinze dias, renovável por igual tempo uma vez comprovada a            
indispensabilidade do meio de prova. 

Art. 32. Negar ao interessado, seu defensor ou advogado acesso aos           
autos de investigação preliminar, ao termo circunstanciado, ao        
inquérito ou a qualquer outro procedimento investigatório de infração         
penal, civil ou administrativa, assim como impedir a obtenção de          
cópias, ressalvado o acesso a peças relativas a diligências em curso,           
ou que indiquem a realização de diligências futuras, cujo sigilo seja           
imprescindível: Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e             
multa. 

Constituição Federal: 

Art. 5º, LV 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados            
em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e             
recursos a ela inerentes; 

Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da OAB): 

Art. 7º, XIV, §§ 11 e 12 
Art. 7º São direitos do advogado: 
[...] 
XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir         
investigação, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de         
investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento, ainda que          
conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em          
meio físico ou digital;    [...] 
§ 11. No caso previsto no inciso XIV, a autoridade competente poderá            
delimitar o acesso do advogado aos elementos de prova relacionados a           
diligências em andamento e ainda não documentados nos autos, quando          
houver risco de comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade           
das diligências.  
§ 12. A inobservância aos direitos estabelecidos no inciso XIV, o           
fornecimento incompleto de autos ou o fornecimento de autos em que           
houve a retirada de peças já incluídas no caderno investigativo implicará           
responsabilização criminal e funcional por abuso de autoridade do         
responsável que impedir o acesso do advogado com o intuito de prejudicar            



o exercício da defesa, sem prejuízo do direito subjetivo do advogado de            
requerer acesso aos autos ao juiz competente.    

Art. 33. Exigir informação ou cumprimento de obrigação, inclusive o          
dever de fazer ou de não fazer, sem expresso amparo legal: Pena –             
detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. Parágrafo            
único. Incorre na mesma pena quem se utiliza de cargo ou função            
pública ou invoca a condição de agente público para se eximir de            
obrigação legal ou para obter vantagem ou privilégio indevido. 

Código Penal: 

Art. 316: crime de concussão (por analogia) 
Art. 316 - Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que              
fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem            
indevida: 
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 

Art. 34. Deixar de corrigir, de ofício ou mediante provocação, tendo           
competência para fazê-lo, erro relevante que sabe existir em         
processo ou procedimento: Pena – detenção, de 3 (três) a 6 (seis)            
meses, e multa. 

Código Penal: 

Art. 319 
Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou             
praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou          
sentimento pessoal: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 35. Coibir, dificultar ou impedir, por qualquer meio, sem justa           
causa, a reunião, a associação ou o agrupamento pacífico de          
pessoas para fim legítimo: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1             
(um) ano, e multa. 

Constituição Federal: 

Art. 5º, XVI e XVII 
XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos           
ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem         
outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas          
exigido prévio aviso à autoridade competente; 
XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de              
caráter paramilitar; 
 



Lei de Abuso de Autoridade (Lei n. 4.898/1965): 

Art. 3º, f), h) 

Art. 3º. Constitui abuso de autoridade qualquer atentado: [...] f) à liberdade            
de associação; 
h) ao direito de reunião; 

Art. 36. Decretar, em processo judicial, a indisponibilidade de ativos          
financeiros em quantia que extrapole exacerbadamente o valor        
estimado para a satisfação da dívida da parte e, ante a           
demonstração, pela parte, da excessividade da medida, deixar de         
corrigi-la: Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Código de Processo Civil: 

Art. 854, caput e §1º 
Art. 854. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou em            
aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exequente, sem dar ciência           
prévia do ato ao executado, determinará às instituições financeiras, por          
meio de sistema eletrônico gerido pela autoridade supervisora do sistema          
financeiro nacional, que torne indisponíveis ativos financeiros existentes em         
nome do executado, limitando-se a indisponibilidade ao valor indicado na          
execução. 
§ 1º No prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da resposta, de ofício, o                 
juiz determinará o cancelamento de eventual indisponibilidade excessiva, o         
que deverá ser cumprido pela instituição financeira em igual prazo. 

Art. 37. Demorar demasiada e injustificadamente no exame de         
processo de que tenha requerido vista em órgão colegiado, com o           
intuito de procrastinar seu andamento ou retardar o julgamento: Pena          
– detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Constituição Federal: 
Art. 5º, LXXVIII 
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a            
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de            
sua tramitação. 

Art. 38. Antecipar o responsável pelas investigações, por meio de          Constituição Federal: 



comunicação, inclusive rede social, atribuição de culpa, antes de         
concluídas as apurações e formalizada a acusação: Pena –         
detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 5º, LVII : presunção de inocência 
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de            
sentença penal condenatória; 

Art. 41. O art. 10 da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, passa a                 
vigorar com a seguinte redação: “Art. 10. Constitui crime realizar          
interceptação de comunicações telefônicas, de informática ou       
telemática, promover escuta ambiental ou quebrar segredo da        
Justiça, sem autorização judicial ou com objetivos não autorizados         
em lei: Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.              
Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade judicial que          
determina a execução de conduta prevista no caput com objetivo não           
autorizado em lei.” (NR)  

Lei n. 9.296/1996 (Lei da Interceptação Telefônica): 

Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de comunicações telefônicas,         
de informática ou telemática, ou quebrar segredo da Justiça, sem          
autorização judicial ou com objetivos não autorizados em lei. 
Pena: reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

 

Art. 43. A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a vigorar               
acrescida do seguinte art. 7º-B: “Art. 7º-B. Constitui crime violar          
direito ou prerrogativa de advogado previstos nos incisos II a V do            
caput do art. 7º: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e                
multa.” 

Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da OAB): 

Art. 7º, II, III e IV 
Art. 7º II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como               
de seus instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita,         
eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas ao exercício da          
advocacia;  
III - comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo          
sem procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos          
em estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados        
incomunicáveis; 
IV - ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante,             
por motivo ligado ao exercício da advocacia, para lavratura do auto           
respectivo, sob pena de nulidade e, nos demais casos, a comunicação           
expressa à seccional da OAB; 



V - não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão             
em sala de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas, ​assim           
reconhecidas pela OAB, e, na sua falta, em prisão domiciliar; ​(Vide ADIN            
1.127-8) 

 
Adendo: o Projeto de Lei n. 7.596/2017, no seu artigo 44, prevê a revogação da atual Lei de Abuso de Autoridade (Lei n.                       
4.898/1965) e do §2º do artigo 150 (causa de aumento do crime de violação de domicílio, caso o agente seja funcionário público e                       
atue com abuso de poder) e artigo 350 (crime de exercício arbitrário ou abuso de poder, ambos do Código Penal (Decreto-Lei n.                      
2.848/1940). 
 
Íntegra das legislações disponíveis em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=D9DD032E44A0889EADA05B6243CD9169.proposicoesWebExter
no2?codteor=1556805&filename=PL+7596/2017 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9296.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8906.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7960.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7210.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4898.htm 

http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=D9DD032E44A0889EADA05B6243CD9169.proposicoesWebExterno2?codteor=1556805&filename=PL+7596/2017
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=D9DD032E44A0889EADA05B6243CD9169.proposicoesWebExterno2?codteor=1556805&filename=PL+7596/2017
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9296.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8906.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7960.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7210.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4898.htm

